
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO

LEI ORDINÁRIA N° 1.811/2020

Dispõe sobre as Diretrizes para elaboração e 
execução da Lei Orçamentária de 2020, e dá 
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO, FAZ SABER A TODOS 
OS SEUS HABITANTES QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES APROVOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o - Em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 2o, da Constituição Federal, ao 
disposto na Lei Complementar Federal n°. 101, de 04 de maio de 2000, e no art. 102, § 4o, da Lei 
Orgânica do Município de Imperatriz, ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias para o 
exercício de 2020, compreendendo:

I. as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

II. a estrutura e a organização dos orçamentos do Município;

III. as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Município, suas 

alterações e revisão do Plano Plurianual;

IV. as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;

V. as disposições sobre alterações na legislação tributária;

VI. disposições finais.

Parágrafo Único - Integram esta Lei os seguintes anexos:

I. anexo I -  De Metas Fiscais;

II. anexo II - De Riscos Fiscais;

III. anexo III - De metas e prioridades da Administração Púbica Municipal.

CAPÍTULO II
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2o - A administração, dentro de sua opção de inverter as prioridades e 
democratizar a gestão, estabelece para 2020, por área, as diretrizes estratégicas, especifica 
as estipulações contidas no Plano Plurianual vigente, que constituem parte integrante desta lei.
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Parágrafo Único -  Na elaboração da proposta orçamentária para 2020, o Poder 
Executivo poderá aumentar ou diminuir metas físicas, bem como inserir, alterar ou excluir ações 
para o exercício de 2020, na conformidade das metas estratégicas contidas no Plano Plurianual.

Art. 3o - O detalhamento das prioridades do governo, apresentadas no artigo anterior 
desta lei, terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2020.

Art. 4o - A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de 2019, bem 
como a execução da respectiva Lei, deverão ser compatíveis com as metas fiscais para o 
exercício de 2020 constantes do Anexo de Metas Fiscais da presente Lei.

Parágrafo Único - As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei 
Orçamentária de 2020, se verificadas, quando da sua elaboração, alterações da conjuntura 
nacional e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e 
despesas, do comportamento da execução do orçamento de 2019 e de modificações na 
legislação que venham a afetar esses parâmetros

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO 

Art. 5o -  Para efeito desta lei, entende-se por:

I. Programa: o instrumento de organização da ação governamental, visando a 
concretização dos objetivos pretendidos, mensurado por indicadores a serem estabelecidos no 
Plano Plurianual;

II. Ação: menor nível de categoria de programação, corresponde à operação da qual 
resultam produtos (bens ou serviços), e contribui para alcançar o objetivo de um programa, é 
classificada em:

a) Atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se realizem de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de 
governo;

b) Projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;

c) Operação Especial: as despesas que não contribuem para a manutenção das ações 
de governo, das quais não resulta um produto e não geram contraprestação direta sob 
a forma de bens ou serviços.
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Art. 6o -  As categorias de programação, de que trata esta lei, serão identificadas no 
projeto de Lei Orçamentária de 2020 e na respectiva lei, bem como nos créditos adicionais, por 
programas e ações (atividades, projetos ou operações especiais).

Parágrafo Único -  A despesa será discriminada por Unidade Orçamentária, segundo 
a classificação funcional e a programática, explicitando para cada projeto, atividade ou operação 
especial, respectivas metas e valores da despesa por grupo e modalidade de aplicação.

Art. 7o -  Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 
objetivos, sob a forma de atividades, projeto e operações especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

Art. 8o -  Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a 
subfunção, o programa de governo, a unidade e o órgão orçamentário, às quais se vinculam.

Art. 9o -  As metas físicas serão indicadas por ação, no nível de projetos e atividades.

Art. 10 -  Além de observar as diretrizes estabelecidas nesta lei, a aplicação dos 
recursos na Lei orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o 
controle dos custos, dos projetos, atividades e operações especiais e a avaliação dos resultados 
dos programas de governo, podendo a alocação sofrer alterações visando equilíbrio entre receitas 
e despesas (art. 4o, I, Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000).

Art. 11 -  A execução orçamentária do orçamento fiscal e da seguridade social adotará 
procedimentos e parâmetros contábeis padronizados que permitam melhor eficácia dos sistemas 
de acompanhamento e gestão orçamentária.

Art. 12 -  Os orçamentos das entidades autárquicas e fundacionais compreenderão:

I. O programa de trabalho e os demonstrativos da despesa por natureza e pela 
classificação funcional programática de cada órgão, apresentando a despesa por função, 
programa, atividades e operação especial, de acordo com as definições de Portaria n°. 42, de 14 
de abril de 1999, do Ministério de Estado do Orçamento e Gestão, e da Portaria Interministerial n°. 
163, de 04 de maio de 2001, atualizada pela Portaria n°. 325, de 22 de agosto de 2001, e pela 
Portaria n°. 519, de 27 de novembro de 2001, todas do Secretário do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda e do Secretário de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, bem como com as especificações da Lei Federal n°. 4.320, de 17 de março 
de 1964;

Rua Rui Barbosa, n° 201 -  Centro -  CEP. 65.901-440 Imperatriz - MA



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO

II. O demonstrativo da receita, por órgãos, de acordo com a fonte e a origem dos 
recursos (Tesouro Municipal, Operações de Crédito, Transferências Federais, Transferências 
Estaduais, FUNDEB, Recursos Próprios da Administração Indireta e Outras Fontes).

Art. 13 -  Os orçamentos dos fundos compreenderão:

I. O Programa de trabalho e os demonstrativos da despesa por natureza e pela nova 
classificação funcional, apresentando sempre que possível, a despesa por função, programa, 
atividade e operação especial, de acordo com definições da Portaria n°. 42, de 14 de abril de 
1999, do Ministério de Estado do Orçamento e Gestão, e da Portaria Interministerial n°. 163, de 04 
de maio de 2001, atualizada pela Portaria n°. 325, de 22 de agosto de 2001, e pela Portaria n°. 
519, de 27 de novembro de 2001, todas do Secretário do Tesouro Nacional do Ministério da 
Fazenda e do Secretário de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, bem como com as especificações da Lei Federal n°. 4.320, de 17 de março de 1964;

II. O demonstrativo da receita, por órgãos, de acordo com a fonte e a origem dos 
recursos (Tesouro Municipal, Operações de Crédito, Transferências Federais, Transferências 
Estaduais, FUNDEB e Outras Fontes).

Art. 14 - A elaboração do projeto, aprovação e a execução da Lei Orçamentária serão 
orientadas no sentido de alcançar superávit primário necessário a garantir uma trajetória de 
solidez da administração municipal.

Art. 15 - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar na elaboração e execução dos 
orçamentos, as eventuais modificações ocorridas na estrutura organizacional do Município, bem 
como, na classificação orçamentária da receita e da despesa, por alterações na legislação federal.

Art. 16 -  Os órgãos do Poder Legislativo e Executivo, compreendendo este último, 
órgãos da administração direta, fundos, autarquia e Fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, encaminharão à Secretaria de Planejamento, Fazendo e Gestão Orçamentária, a partir de 
20 de maio de 2019 e até data a ser estipulada por aquela Secretaria, suas respectivas propostas 
orçamentárias, para fins de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária de 2020.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO

MUNICÍPIO, SUAS ALTERAÇÕES E REVISÃO DO PLANO PLURIANUAL

Art. 1 7 - 0  projeto de Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2020 será elaborado 
em observância às diretrizes fixadas nesta lei, à legislação federal aplicável à matéria e, em 
especial, à Lei Federal n°. 4.320, de 17 de março de 1964, e à Lei Complementar n°. 101, de 04 
de maio de 2000.

Art. 18 - A Lei Orçamentária Anual, que corresponde ao orçamento fiscal, abrangerá 
todas as receitas e despesas dos Poderes Legislativo e Executivo, compreendendo este últimor
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órgãos da administração direta, fundos, autarquia e Fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público.

I. O orçamento fiscal referente aos poderes do Município e seus órgãos;
II. Os orçamentos das entidades autárquicas e fundacionais;
III. Os orçamentos dos fundos municipais.

Art. 19 - A Lei Orçamentária será apresentada com a forma e o detalhamento 
estabelecido na lei federal n°. 4.320, de 17 de março de 1964, e demais disposições legais sobre 
a matéria, adotando na sua estrutura a classificação da receita e da despesa quanto a sua 
natureza e a classificação funcional da despesa orçamentária atualizadas de acordo com as 
disposições técnico-legais contidas na legislação em vigor.

Art. 20 - A proposta orçamentária, a ser encaminhada pelo executivo à Câmara 
Municipal de Imperatriz, compor-se-á de:

I. Mensagem;
II. Projeto de Lei Orçamentária Anual, com a seguinte composição:

a. Texto da Lei;
b. Tabelas explicativas, a que se refere o inciso III do artigo 22 da Lei Federal 
n°. 4.320, de 17 de março de 1964;
c. Demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes das 
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira e 
tributaria;
d. Relação de projetos e atividades constantes do projeto de Lei Orçamentária, 
com sua descrição e codificação, detalhados no mínimo por categoria econômica, 
pelo grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação;
e. Anexo dispondo sobre as medidas de compensação a renúncias de receitas 
e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado, de que trata o inciso 
II do artigo 5o da Lei Complementar Federal n°. 101, de 2000;
f. Anexo com demonstrativo da compatibilidade da programação dos 
respectivos orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que 
trata o inciso II do artigo 2o desta Lei;
g. Reserva de contingência, estabelecida na forma desta lei;

III. A classificação funcional-programática seguirá o disposto na Portaria n°. 42, do 
Ministério do Orçamento e Gestão, de 14/04/99.

§ 1o -  Na indicação do grupo de despesa, a que se refere o caput deste artigo, será 
obedecida a seguinte classificação, de acordo com a Portaria Interministerial n°. 163/01, da 
Secretaria do Tesouro Municipal e da Secretaria de Orçamento Federal, e suas alterações:

a) Despesas Correntes:
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I. Pessoal e encargos sociais (1)
II. Juros e encargos da dívida (2)
III. Outras despesas correntes (3)

b) Despesas de Capital

IV. Investimentos (4)
V. Inversões financeiras (5)
VI. Amortização da dívida (6)

§ 2o -  A reserva de contingência, prevista no art. 5o, inciso III da Lei Complementar n°. 
101, de 04 de maio de 2000, será identificada pelo digito 9, no que se refere ao grupo de natureza 
de despesa.

Art. 21 -  A mensagem que encaminhar a proposta orçamentária à Câmara Municipal 
de Imperatriz evidenciará a situação observada em relação aos limites a que se referem o art. 19, 
inciso III e o art. 20, inciso III da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 22 -  A proposta orçamentária do Poder Legislativo para 2020 será elaborada de 
acordo com os parâmetros e diretrizes estabelecidas nesta lei e em consonância com os limites 
fixados pela Emenda Constitucional Federal n°. 25, de 14 de fevereiro de 2000, devendo ser 
encaminhada até 10 de agosto de 2019, à Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão 
Orçamentária, para efeito de consolidação do projeto de lei.

§ 1o -  O Poder Legislativo terá uma dotação global, na Lei Orçamentária, que não 
poderá ultrapassar o percentual relativo ao somatório da receita tributária e das transferências 
previstas nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal, alterado pelo art. 2o, inciso II da emenda 
constitucional n.° 58 de 23 de setembro de 2009.

§ 2o -  A despesa autorizada para o Poder Legislativo no projeto de Lei Orçamentária 
2020, a ser encaminhado à Câmara Municipal de Imperatriz, terá a sua execução condicionada ao 
valor da receita efetivamente arrecadada até o final do exercício de 2019, conforme determina a 
Emenda Constitucional Federal n°. 25, de 14 de fevereiro de 2000, a que se refere o caput deste 
artigo.

Art. 2 3 - 0  Orçamento do Município para o exercício de 2020 será elaborado visando 
garantir a gestão fiscal equilibrada dos recursos públicos e a viabilização da capacidade própria 
de investimento.

Art. 24 -  No projeto de Lei Orçamentária anual, as receitas e as despesas serão 
orçadas a preços correntes, estimados para o exercício de 2020.

Art. 25 -  Nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas 
respectivas fontes de recursos.
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Art. 26 -  Depois de assegurados recursos para desenvolver as ações de sua 
competência e as resultantes dos processos de regionalização, o Município poderá destinar 
recursos na Lei Orçamentária para custeio de despesas de competência de outros Entes da 
Federação, desde que, envolvam claramente os interesses locais em atendimento aos 
dispositivos constantes do art. 62 da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 27 -  Serão incluídas na Lei Orçamentária Anual dotações para o pagamento de 
juros, encargos e amortização das dívidas decorrentes das operações de crédito, dando-se 
prioridades às autorizadas até a data do encerramento do projeto de lei do orçamento à Câmara 
Municipal.

Art. 28 -  Observando o disposto no art. 26 da Lei Complementar n°. 101, de 04 de 
maio de 2000, é vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em créditos adicionais, de dotações a 
título de subvenções sociais e auxílios, ressalvados aquelas destinadas a pessoas físicas e 
entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, nas áreas de 
assistência social, saúde ou educação.

Parágrafo Único -  Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste 
artigo, o repasse de dotações orçamentárias seguirá, ainda, as normas fixadas pelo Poder 
Executivo para concessão dos benefícios previstos no caput deste artigo.

Art. 29 -  As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título 
submter-se-ão à fiscalização do poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de 
metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

Parágrafo Único -  É vedada a transferência de recursos públicos a entidades 
privadas que estejam com prestação de contas irregulares ou inadimplentes com o Município de 
Imperatriz.

Art. 30 -  Na programação de investimentos, serão observados os seguintes
princípios:

I. novos projetos somente serão incluídos na Lei Orçamentária depois de atendidos 
os em andamento, contempladas as despesas de conservação do patrimônio público e 
assegurada à contrapartida de operações de crédito;

II. somente serão incluídos na Lei Orçamentária os investimentos para os quais as 
ações que assegurem sua manutenção tenham sido previstas no Plano Plurianual em vigor para o 
exercício;

III. os investimentos deverão apresentar viabilidade técnica, econômica, financeira
ambiental.
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Art. 31 -  Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir programação condicionada, 
constante de propostas de alterações no Plano Plurianual (2018-2021), que tenha sido objeto de 
projetos de lei, bem como, as devidas correções estabelecidas na revisão do Plano Plurianual.

Art. 32 -  Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta lei, à alocação de 
recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução, 
serão feitas de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos 
programas do governo.

Art. 33 -  A Reserva de Contingência será fixada em valor equivalente a 1% (um por 
cento), da receita corrente liquida estimada.

Art. 34 -  A Lei Orçamentária poderá conter autorização para abertura de créditos 
adicionais, e será feita mediante abertura de créditos suplementares, mediante autorização 
legislativa.

Art. 35 -  Para atender ao dispositivo da Emenda Constitucional N° 86/2015, e da 
Emenda à Lei Orgânica Municipal N° 35/2019, § 1o do art. 105-A, fica assegurado ao Poder 
Legislativo Municipal a apresentação de emendas parlamentares ao Projeto de Lei Orçamentária, 
no valor correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente liquida 
realizada no exercício anterior, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e 
serviços públicos na área de saúde, nos termos do § 9o, do art. 166, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988.

I - as emendas parlamentares impositivas, de que trata o caput deste artigo, serão 
atendidas na execução do orçamento;

II -  serão incluídas na Lei Orçamentária Anual — LOA as emendas impositivas 
previstas no caput deste artigo.

Art. 36 -  As alterações do Quadro de Detalhamento de Despesa -  QDD, nos níveis de 
modalidade de aplicação, elemento de despesa, fonte de recurso, função e subfunção, 
observados os mesmos grupos de despesa, categoria econômica e unidade orçamentária, 
poderão ser realizadas para atender às necessidades de execução.

§ 1o -  Na execução orçamentária, a discriminação, a transposição, a transferência e o 
remanejamento de elementos em cada grupo de despesa dos projetos, atividades e operações 
especiais, poderão ser feitas por Decreto do Prefeito Municipal (art. 167, VI da Constituição 
Federal).

§ 2o -  A discriminação da despesa de que trata o caput deste artigo será feita em cada 
projeto, atividade ou operação especial, por fonte de recurso, categoria econômica e modalidade 
de aplicação, podendo a mesma ser alterada por inclusão de elemento, acréscimo ou redução de 
valores em grupo de despesa constante da presente Lei Orçamentária.
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§ 3o -  A abertura de créditos suplementares especiais dependerá da existência de 
recursos disponíveis para a despesa e será precedida de justificativa e nos termos do artigo 43, 
da Lei Federal n°. 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 37 -  As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais (transposição), 
remanejamento ou transferência integrarão os quadros de detalhamento de despesa, os quais 
serão modificados independentemente de nova publicação.

Art. 38 -  No caso de necessidade de limitação de empenho das dotações 
orçamentárias e das movimentações financeiras, a serem efetivadas nas hipóteses previstas no 
art. 9o e no inciso II, § 1o, do art. 31, da Lei Complementar Federal n°. 101/2000, essa limitação 
será aplicada aos Poderes Executivo e Legislativo.

§ 1o -  As limitações referidas no caput incidirão, prioritariamente, sobre os seguintes 
tipos de despesas:

I. despesas com serviços de consultoria:
II. despesas com diárias e passagens aéreas;
III. despesas com locação de mão de obra;
IV. despesas com locação de veículos;
V. transferências a instituições privadas; e
VI.outras despesas de custeio, nos patamares sucessivos de 5% (cinco por cento), 

10% (dez por cento) e 15% (quinze por cento), calculados sobre o montante atingido após a 
exclusão dos gastos relacionados nos incisos anteriores.

§ 2o -  O repasse financeiro a que se refere o art. 168, da Constituição da República 
fica na limitação prevista no caput deste artigo.

Art. 3 9 - 0  Poder Judiciário encaminhará à Secretaria de Planejamento, Fazenda e 
Gestão Orçamentária, até o dia 10 agosto de 2019, a relação dos débitos constantes de 
precatórios judiciários a serem incluídos na proposta orçamentária 2020, conforme determina o 
art. 100, § 1o da Constituição Federal, discriminada por órgão da administração, autarquias e 
Fundações, e por grupo de despesas, especificando:

I. número da ação originária;
II. memória de cálculo da correção do valor quando houver;
III. número de precatório;
IV.tipo de causa julgada;
V. data da atuação do precatório;
VI.nome do beneficiário;
VII. valor do precatório;
VIII. data do trânsito em julgado.

Rua Rui Barbosa, n° 201 -  Centro -  CEP. 65.901-440 Imperatriz - MA



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO

Parágrafo Único -  A relação de débitos de que trata o caput deste artigo, somente 
incluirá cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado da decisão.

Art. 40 -  A elaboração do Projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária de
2020 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando o 
princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade e todas as informações 
relativas a cada uma das etapas.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E

ENCARGOS SOCIAIS

Art. 41 -  Os Poderes Executivo e Legislativo terão como parâmetros na elaboração de
suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais, além dos ordenamentos 
observados os arts. 19, 20 e 71, Lei Complementar Federal n°. 101/2000, a despesa da folha de 
pagamento de agosto de 2019, projetada para o exercício de 2020, incluindo os eventuais 
acréscimos legais, inclusive alterações de planos de carreira e admissões para preenchimento de 
cargos, limitados aos índices de inflação e crescimento do PIB (Produto Interno Bruto) aferidos 
pelo IBGE (Instituo Brasileiro de Geografia e Estatísticas) relativamente ao exercício de 2019.

Art. 42 -  A política de pessoal abrangendo servidores ativos e inativos do Município 
será objeto de negociação com órgãos representativos da classe, formalizada através de atos e 
instrumentos normativos, próprios, nos termos da legislação vigente.

Art. 4 3 - 0  Executivo poderá encaminhar projetos de lei visando à revisão do sistema 
de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e salários, de forma a:

I. criação de concursos públicos;
II. criação da avaliação do potencial de desempenho;
III. alteração e manutenção do novo plano de cargos e salários;
IV. manutenção da Escola de governo e ações de capacitação profissional;
V. implantação do programa de atenção à saúde do trabalhador; e
VI.criação do Programa de Readaptação ao Trabalho.

Art. 4 4 - 0  Poder Executivo fica autorizado a incluir no orçamento de 2020, dotações 
necessárias à realização de concursos públicos para provimentos de cargos efetivos existentes, 
que vierem a vagar ou que forem criados na vigência desta lei.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 

Art. 45 -  As Alterações na legislação tributária municipal terão os seguintes ob
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I. combater a sonegação e a elisão fiscal;
II. combater as iniciativas de favorecimentos fiscais, sem correspondentes

contrapartidas; e,
III. incorporar na legislação o uso de tecnologias da informação como instrumento

fiscal.

Art. 46 -  Poderão ser apresentados projetos de lei dispondo sobre as seguintes 
alterações na área da administração tributária, observadas, quando possível, a capacidade 
econômica do contribuinte e, sempre, ajusta distribuição de renda:

forma de calculo, condições de pagamento, remissões ou compensações, descontos e isenções;

finalidade de custear serviços especificados e divisíveis colocados à disposição da população;

interesse público e a justiça fiscal;
IX. criação de legislação sobre o uso do subsolo e do espaço aéreo do Município;
X. adequação da legislação tributária municipal em decorrência de alterações das 

normas estaduais e federais; e
XI. modernização dos procedimentos de administração tributária, especialmente 

quando ao uso dos recursos de informática.

Parágrafo Único -  Considerando o disposto no art. 11 da Lei Complementar Federal 
n°. 101, de 04 de maio de 2000, deverão ser adotadas as medidas necessárias à instituição, 
previsão e efetiva arrecadação de tributos de competência constitucional do Município.

Art. 47 -  Qualquer medida que visem a promover renúncia fiscal deverá atender ao 
disposto no artigo 14 da Lei Complementar Federal n°. 101, de 2000, somente poderá ser 
implementada após a efetivação das mediadas compensatórias.

Art. 48 -  Na estimativa das receitas constante do projeto de Lei Orçamentária poderão 
ser considerados os efeitos das propostas de alterações na legislação tributária.

Art. 49 -  Na aplicação da lei que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício 
de natureza tributária ou financeira deverá observar a devida anulação de despesas em valo

I. revisão da Planta Genérica de Valores do Município;
II. revisão da Legislação sobre o Imposto Predial Territorial Urbano, suas alíquotas,

III. revisão e atualização da legislação sobre taxas de prestação de serviços, com a
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equivalente, caso produza a impacto financeiro no mesmo exercício, respeitadas as disposições
do artigo 14 da Lei Complementar N° 101, de 04 de maio de 2000.

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 50 -  Os recursos vinculados às ações e serviços públicos de saúde, na forma do 
artigo 167, inciso IV, da Constituição Federal e do artigo 77 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, poderão, a qualquer tempo, serem realocados entre as unidades
orçamentárias responsáveis por sua execução.

Art. 51 -  A Lei Orçamentária poderá autorizar a abertura de créditos adicionais 
suplementares à conta de excesso de arrecadação de receitas especificas e vinculadas à 
determinada finalidade, desde que seja demonstrado não ter orçado na época vinculada à 
determinada finalidade, e que tenha ocorrido efetivamente os ingressos da referida receita, em 
cumprimento ao Parágrafo Único do art. 8o da Lei Complementar n°. 101, de 2000.

Art. 52 -  As Unidades Orçamentárias deverão, sistematicamente, proceder à 
avaliação dos resultados dos programas com recursos orçamentários e financeiros aplicados, que 
estejam sob sua responsabilidade.

Art. 53 -  Para fins de apuração da disponibilidade de caixa em 31 de dezembro, para 
fazer frente ao pagamento das despesas compromissadas, decorrentes de obrigações contraídas 
no exercício, considera-se:

I. a obrigação contraída no momento da formalização do contrato administrativo ou 
instrumento congênere;

II. a despesa compromissada apenas o montante cujo pagamento deva se verificar no 
exercício financeiro, observado o cronograma de pagamento.

Art. 54 -  São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesas, que 
impliquem na execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 
orçamentária e sem adequação com as cotas financeiras de desembolso, respeitando o disposto 
no parágrafo único do art. 31 desta lei.

Art. 55 -  Caso o projeto de Lei Orçamentária de 2020, enviado a Câmara Municipal de 
Imperatriz não seja devolvido ao Executivo para sanção até 31 de dezembro de 2019, a 
programação dele constante poderá ser executada em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze 
avos) do total de cada dotação, na forma da proposta orçamentária remetida à Câmara Municipal.

Parágrafo Único - Não se incluem no limite previsto neste 
movimentadas em sua totalidade, as dotações para atender despesas com:

I - pessoal e encargos sociais;

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO
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II -  benefícios previdenciários;
III -  serviço da dívida;
IV -  serviço de limpeza pública;
V -  pagamento de compromissos correntes nas áreas de saúde, educação e 

assistência social;
VI -  categorias de programação cujos recursos sejam provenientes de operações de 

crédito ou de transferência da União e do Estado;
VII -  categorias de programação cujos recursos correspondam à contrapartida do 

Município em relação àqueles recursos previstos no inciso anterior deste parágrafo;
VIII -  calamidade pública.

Art. 56 -  Cabe à Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária do 
Município a responsabilidade pela coordenação do processo de elaboração do Orçamento 
Municipal e determinará sobre:

I. Calendário de atividade para elaboração dos orçamentos;
II. elaboração e distribuição dos quadros que compõem as propostas parciais da 

receita anual dos Poderes Executivo e Legislativo, seus órgãos, autarquias, fundos e empresas;
III. Instruções para o devido preenchimento das propostas parciais dos orçamentos.

Parágrafo Único - Todos os órgãos da Administração Direta e Indireta do Município e 
a Câmara enviarão suas propostas orçamentárias parciais para 2020, até o dia 20 de julho de 
2019, ao Departamento de Gestão Orçamentária.

Art. 5 7 - 0  Poder Executivo Municipal estabelecerá a programação financeira e o 
cronograma anual de desembolso mensal, nos termos do art. 8o. da Lei Complementar n°. 
101/2000, por grupo de despesa, bem como as metas bimestrais de arrecadação, até trinta dias 
após a publicação da Lei Orçamentária Anual.

Art. 58 -  Entende-se, para efeito do § 3o, do art. 16 da Lei Complementar n°. 101, de 
04 de maio de 2000, como despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e 
serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal 8.666, de 1993.

Art. 59 -  São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que 
viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 
orçamentária.

Parágrafo Único -  A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão 
orçamentário-financeira efetivamente ocorrida sem prejuízo das disponibilidades e providências 
derivadas da inobservância do caput deste artigo.

Art. 60 -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. r
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Art. 61 -  Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO, EM 28 
DE JANEIRO DE 2020, 199° ANO DA INDEPENDENCIA E 132° DA REPUBLICA.
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ANEXO I - Metas Fiscais

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS
DEMONSTRATIVO III - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

EXERCÍCIO DE 2020

Lei Complementar n. 101/2000, art. 4°, § 2°, inciso II

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CORRENTES

2017 2018 % 2019 % 2020 % 2021 % 2022 %

Receita Total 
Receitas Primárias (I) 
Despesa Total 
Despesas Primárias (II) 
Resultado Primário (III) = (l-ll 
Resultado Nominal 
Dívida Pública Consolidada 
Dívida Consolidada Líquida

739.483.668
735.917.843
732.581.741
723.981.741 

11.936.102
7.901.927

104.562.860
41.167.948

818.910.183
815.061.892
785.510.083
781.510.083 

33.551.809 
34.400.100 
99.334.717 
35.277.822

10.74
10.75 
7,22 
7,95

181,10
335,34

-5,00
-14,31

818.910.183 
817.119.892
818.910.183
816.875.183 

244.709
1.065.000

94.367.981
29.605.568

0,00
0,25
4,25
4,53

-99,27
-96,90

-5,00
-16,08

820.000.000 
818.206.200 
820.000.000 
818.195.000 

11.200 
1.265.000 

115.561.701 
104.131.855

0,13
0,13
0,13
0,16

-95,42
18,78
22,46

251,73

867.150.000 
865.253.057
867.150.000 
865.241.213

11.844
1.337.738

80.893.190
50.395.874

5.75
5.75
5.75
5.75
5.75
5.75 

-30,00 
-51,60

917.011.125 
915.005.107
917.011.125 
914.992.582

12.525
1.414.657

56.625.233
50.395.874

5.75
5.75
5.75
5.75
5.75
5.75 

-30,00
0,00

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CONSTANTES

2017 2018 % 2019 % 2020 % 2021 % 2022 %

Receita Total 
Receitas Primárias (I) 
Despesa Total 
Despesas Primárias (II) 
Resultado Primário (III) = (l-ir 
Resultado Nominal 
Dívida Pública Consolidada 
Dívida Consolidada Líquida

797.902.877,39
794.055.352,22
790.455.698.54
781.176.298.54 

12.879.053,68
8.526.178,86

112.823.326,12
44.420.216,23

851.666.590.32 
847.664.367,68
816.930.486.32
812.770.486.32 
34.893.881,36 
35.776.104,00

103.308.105,85
36.688.935,21

6.74
6.75 
3,35 
4,04

170,94
319,60

-8,43
-17,40

818.910.183.00
817.119.892.00
818.910.183.00
816.875.183.00 

244.709,00
1.065.000,00

94.367.981,30
29.605.568,05

-3,85
-3,60
0,24
0,51

-99,30
-97,02

-8,65
-19,31

790.361.446 
788.632.482
790.361.446 
788.621.687

10.795
1.219.277

111.384.772
100.368.053

-3,49
-3,49
-3,49
-3,46

-95,59
14,49
18,03

239,02

805.597.329 
803.835.036
805.597.329 
803.824.033

11.003
1.242.781

75.151.171
46.818.638

1.93
1.93
1.93
1.93
1.93
1.93 

-32,53 
-53,35

821.126.916 
819.330.651
821.126.916 
819.319.436

11.215
1.266.738

50.704.405
45.126.398

1.93
1.93
1.93
1.93
1.93
1.93 

-32,53
-3,61

ANO 2017 2018
2019

PROJEÇÃO 
2020 2021 2022

IPCA
ACUMULADO 2,95% 3,75% 4,00% 3,75% 3,75% 3,75%
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO IV - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

EXERCÍCIO DE 2020

AMF -  Demonstrativo 4 (LRF, art.4o, § 2o, inciso III) ______________________ _____________________  R$1,00
PATRIMONIO LIQUIDO 2018 % 2017 % 2016 %

Patrimônio/Capital 0,00 0,00 0,00
Reservas 0,00 0,00 0,00
Resultado Acumulado -33.051.701,10 100,00 63.975.186,36 100,00 -83.412.348,69 100,00
TOTAL -33.051.701,10 100,00 63.975.186,36 100,00 -83.412.348,69 100,00

REGIME PREVIDENCIARIO
PATRIMONIO LIQUIDO 2018 % 2017 % 2016 %

Patrimônio
Reservas
Lucros ou Prejuízos Acumulados
TOTAL

Nota:
a) O Município de Imperatriz não possui Regime Próprio de Previdência

B) A expressiva queda no montante do Patrimônio Líquido da Prefeitura de Imperatriz, verificada nos exercício financeiro 
2018 em relação a 2017, deveu-se, principalmente, ao resultado negativo do exercício.

c) Essa tendência de queda deverá ser revertida a partir do exercício financeiro 2020, tendo como razão preponderante o 
resultado positivo alcançado no período, impulsionado pela economia em despesas primárias e amotização da Dívida.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO V - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2020

Lei Complementar n. 101/2000, art 4°, § 2°, inciso III
RECEITAS REALIZADAS 2018

(a)
2017
(b)

2016
(b)

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 35.000,00
Alienação de Bens Móveis - 35.000,00
Alienação de Bens Imóveis

DESPESAS LIQUIDADAS 2018 2017 2016
(d) (e) (0

DESPESAS DE CAPITAL (II) 35.000,00
Investimentos
Inversões Financeiras
Amortização da Dívida
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

35.000,00

Regime Geral de Previdência Social
Regimes Próprios dos Servidores Públicos

SALDO FINANCEIRO (III) (9) = ((Ia - lld) + lllh)) (h) = ((lb - lie)) + llli (i) = (lc - lif)
VALOR (III) 0,00 0,00 0,00

Nota:
a) Nos períodos compreendendo os anos de 2017 a 2018 não houve ganhos com alienação de ativos
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DEMONSTRATIVO VII - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
EXERCÍCIO DE 2020

Lei Complementar n. 101/2000, art. 4°, § 2°, inciso V

TRIBUTO MODALIDADE SETORES/PROGRAMAS
/BENEFICIÁRIO

RENUNC A DE RECEITA PREVISTA COMPENSAÇÃO2020 2021 2022

TOTAL

Nota:
a) Os incentivos e benefícios que vêm sendo concedidos pelo poder executivo, são de natureza geral, não configurando renúncia de 
receita, e sim fomento à atividade econômica. (LC 101/2000, art. 14, § 1o)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS
DEMONSTRATIVO VIII - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

AMF -Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)

2020

R$ 1,00
EVENTOS Valor Previsto para 2020

Aumento Permanente da Receita
(-) Transferências Constitucionais
(-) Transferências ao FUNDEB
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1)
Redução Permanente de Despesa (II)
Margem Bruta (III) = (l+ll)
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)
Novas DOCC
Novas DOCC geradas por PPP
Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (lll-IV)

Nota:
a) Não há previsão de aumento permanente de receita proveniente de elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição, cuja competência 
tributária seja do próprio município.
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DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS
EXERCÍCIO DE 2020

ANEXO I - Metas Fiscais

Lei Complementar n. 101/2000, art. 4°, § 1°
2020 2021 2022

ESPECIFICAÇÃO Valor Valor %PIB %RCL Valor Valor %PIB %RCL Valor Valor %PIB %RCL
Corrente Constante (a/PIB) (a/RCL x Corrente Constante (b/PIB) (b/RCL x Corrente Constante (c/PIB) (c/RCL x

(a) x100 100) (b) x100 100) (c) x100 100)
Receita Total 820.000.000 790.361.446 0,961% 101,28% 867.150.000 805.597.329 1,017% 101,41% 917.011.125 821.126.916 1,075% 101,34%
Receitas Primárias (I) 818.206.200 788.632.482 0,959% 101,06% 865.253.057 803.835.036 1,015% 101,19% 915.005.107 819.330.651 1,073% 101,12%
Despesa Total 820.000.000 790.361.446 0,961% 101,28% 867.150.000 805.597.329 1,017% 101,41% 917.011.125 821.126.916 1,075% 101,34%
Despesas Primárias (II) 818.195.000 788.621.687 0,959% 101,06% 865.241.213 803.824.033 1,015% 101,19% 914.992 582 819.319.436 1,073% 101,12%
Resultado Primário (III) = (l-ll) 11.200 10.795 0,000% 0,00% 11.844 11.003 0,000% 0,00% 12.525 11.215 0,000% 0,00%
Resultado Nominal 1.265.000 1.219.277 0,001% 0,16% 1.337.738 1.242.781 0,002% 0,16% 1.414.657 1.266.738 0,002% 0,16%
Dívida Pública Consolidada 115.551.701 111.384.772 0,135% 14,27% 80.893.190 75.151.171 0,095% 9,46% 56.625.233 50.704.405 0,066% 6,26%
Dívida Consolidada Líquida 104.131.855 100.368.053 0,122% 12,86% 50.395.874 46.818.638 0,059% 5,89% 9.406.223 8.422.693 0,011% 1,04%
Receitas Primárias advindas de PPP (IV) 0,00 0,00 0,000% 0,00% 0,00 0,00 0,000% 0,00% 0,00 0,00 0,000% 0,00%
Despesas Primárias advindas de PPP (V) 0,00 0,00 0,000% 0,00% 0,00 0,00 0,000% 0,00% 0,00 0,00 0,000% 0,00%
Impacto do Saldo das PPP (IV) = (IV-V) 0,00 0,00 0,000% 0,00% 0,00 0,00 0,000% 0,00% 0,00 0,00 0,000% 0,00%
PIB MA (2016)
Fonte: IBGE
RCL Projetada Municipal 
IPCA 2018 - 3,75% (BACEN)
Projeção IPCA 2019 - 4% (BACEN) 
Projeção IPCA 2020 - 3,75% (BACEN) 
Projeção IPCA 2021 - 3,75% (BACEN) 
Projeção IPCA 2022 - 3,75% (BACEN)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ  
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

ANEXO DE METAS FISCAIS  
DEMONSTRATIVO II - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO  ANTERIOR

EXERCÍCIO DE 2020

ESPECIFICAÇÃO
Metas Previstas

2018
ia.

%PIB
(a/PIB)
x100

%RCL 
(a/RCL x 

100)

Metas Realizadas  
2018  

(b)

%PIB
(b/PIB)

x100

%RCL  
(b/RCL x 

100)

Variação
Valor 

( c ) = (b-a)
%

(c/a) x 100
Receita Total 
Receitas Primárias (I) 
Despesa Total 
Despesas Primárias (II) 
Resultado Primário (III) = (l-ll) 
Resultado Nominal 
Dívida Pública Consolidada 
Dívida Consolidada Líquida

818.910.183.00
815.061.892.00
785.510.083.00
781.510.083.00

33.551.809.00
34.400.100.00 
99.334.717,16 
35.277.822,32

0,960%
0,956%
0,921%
0,916%
0,039%
0,040%
0,116%
0,041%

113,30%
112,77%
108,68%
108,13%

4,64%
4,76%

13,74%
4,88%

667.461.883,47 
666.585.508,79 
709.504 808,03 
706 544.387,38 
-39 958.878,59 
-39.981.835,46 
165.088 143,62 
159.619.029,60

0,783%
0,782%
0,832%
0,828%

-0,047%
-0,047%
0,194%
0,187%

100,70%
100,56%
107,04%
106,59%

-6,03%
-6,03%
24,91%
24,08%

-151 448 299,53 
-148 476.383,21 

-76.005.274,97 
-74.965.695,62 
-73.510.687,59 
-74 381.935.46 
65.753.426,46 

124.341.207,28

-18,49
-18,22

-9,68
-9,59

-219,10
-216,23

66,19
352,46

PIB MA (2016). 
Fonte IBGE 
RCL Municipal



ANEXO II - Riscos Fiscais

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2020

ARF (LRF, art 4o, § 3o)

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS

Descrição Valor Descrição Valor
Demandas Judiciais
Dívidas em Processo de Reconhecimento
Avais e Garantias Concedidas
Assunção de Passivos
Assistências Diversas: 4.000.000,00

- Enchentes 1.000.000,00 Abertura de créditos adicionais a partir da Reserva de 
Contingência 1.000.000,00

- Catastrófes 3.000.000,00 Abertura de créditos adicionais a partir da Reserva de 
Contingência 3.000.000,00

Outros Passivos Contingentes 1.000.000,00 Abertura de créditos adicionais a partir da Reserva de 
Contingência 1.000.000,00

SUBTOTAL 5.000.000,00 SUBTOTAL 5.000.000,00
DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

Descrição Valor Descrição Valor
Frustração de Arrecadação
Restituição de Tributos a Maior
Discrepância de Projeções:

Outros Riscos Fiscais 1.000.000,00 Abertura de créditos adicionais a partir da Reserva de 
Contingência 1.000.000,00

SUBTOTAL 1.000.000,00 SUBTOTAL 1.000.000,00
TOTAL 6.000.000,00 TOTAL 6.000.000,00



ANEXO III -  DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES 

2020

CÓDIGO PROGRAMAS PRODUTO
METAS FISÍCAS METAS FINANCEIRAS

PPA LDO PPA LDO
0001 Gestão de Políticas do Poder Legislativo Manutenção da Secretaria 10 10 25.500.000 25.500.000
0002 Gestão de Políticas do Poder Executivo Medido pela Despesa - - 5.881.463 5.881.463
0003 Gestão de Políticas do Governo Gestão das Políticas Públicas 43 43 2.205.000 2.205.000
0005 Gestão de Justiça e Cidadania Medido pela Despesa 7 7 10.436.000 10.436.000
0006 Gestão da Política Cultiural Medido pela Despesa 51 51 2.822.525 2.822.525
0008 Cultura Implantação de Centros 8 8 214.000 214.000
0011 Assessoria de Comunicação (Comunidade em Ação) Ações do Governo 

divulgadas
- - 338.000 338.000

0012 Assuntos Políticos Medido pela Despesa 9 9 113.000 113.000
0013 Gestão de Políticas de Controle Interno e Ouvidoria Medido pela Despesa 2 2 2.309.142 2.309.142
0015 Fala Cidadão - Ouvidoria Implantar Canais de 

Atendimento
395 395 30.000 30.000

0017 Projetos Especiais Medido pela Despesa 22 22 276.000 276.000
0018 Gestão e Acompanhamento do PAC Medido pela Despesa - - 9.000 9.000
0019 Segurança Pública Implantar Guarda Municipal 38 38 5.848.000 5.848.000

0020. Finanças, Orçamento e Planejamento Coordenação de Finanças 
Efetiva

3 3 923.000 923.000

0021 Gestão da Política Financeira e Orçamentária Manutenção da Secretaria 136 136 10.049.723 10.049.723
0022 Eficiência na Arrecadação Tributária do Municipio Efetividade na Arrecadação 3 3 2.541.060 2.541.060

0023 Inovação, Inclusão Digital e Expansão Tecnólogica Ações Realizadas e 
Implementadas

50 50 525.000 525.000

0025 Gestão de Politicas de Desenvolvimento Econômico Manutenção da Secretaria 150 150 1.170.000 1.170.000
0026 Estruturação e Desenvolvimento da Indústria, Comércio e 

Serviço
Promoção da Indústria e 

Comércio
31 31 896.000 896.000

0027 Empreendedorismo e Inovação Implantação de Projetos 153 153 615.000 615.000
0029 Gestão de Politicas Administrativas Manutenção da Secretaria 1 1 27.664.000 27.664JJWT" „



0032 Gestão da Secretaria de Desenvolvimento Social Manutenção da Secretaria 1.621 1621 23.554.036 23.554.036
0033 Fundo Municipal de Empreendedorismo e Inovação Manutenção do Fundo - - 674.500 674.500
0034 Gestão da Política de Agricultura, Abastecimento e da 

Produção
Manutenção da Secretaria

69 69 5.344.000 5.344.000

0035 Revitalização do Abatedouro Municipal Manutenção do Abatedouro
2

2 330.000 330.000

0036 Apoio a Agricultura Familiar Apoio a Agricultura Familiar
1.146

1146 125.000 125.000

0038 Sustentabilidade Rural Medido pela Despesa 3 3 150.000 150.000
0039 Desenvolvimento Rural Medido pela Despesa 578 578 443.000 443.000
0040 Fomento a Comercialização Medido pela Despesa 5 5 553.880 553.880
0041 Gestão de Política Educacional Manutenção da Secretaria 3.457 3457 4.380.000 4.380.000
0042 Apoio a  Alimentação Escolar Apoio a Alimentação Escolar

42.670 42670 6.085.000 6.085.000

0043 Ampliação, Desenvolvimento e Manutenção do Ensino 
Fundamental

Apoio ao Ensino Findamental
35.478 35478 144.726.769 144.726.769

0044 Política de Formação Manutenção do Ensino 51 51 150.000 150.000
0046 Desenvolvimento e M anutenção da Educação de Jovens e 

Adultos
Manutenção do Programa

381 381 6.882.000 6.882.000

0047 Educação Inclusiva Manutenção do Programa 721 721 18.064.000 18.064.000
0048 Gestão de Políticas de Esporte, Lazer e Juventude Manutenção da Secretaria 11 11 1.752.000 1.752.000
0049 Esporte, Capacitação e Lazer Manutenção da Secretaria 7.714 7714 1.890.000 1.890.000
0051 Revitalização do Patrimônio Esportivo Manutenção do Pat. 

Esportivo
- - 2.108.000 2.108.000

0054 Gestão de Política de Infraestrutura Manutenção da Secretaria 201 201 18.491.450 18.491.450
0055 Iluminação Pública Medido pela Despesa - - 27.275.000 27.275.000
0056 Equipamentos Urbanos Medido pela Despesa 160 160 3.411.087 3.411.087
0058 Obras de Arte em Vias Públicas Ponste e Vias Contruídas e 

Recuperadas 280 280 3.211.787 3.211.787

0059 Saneamento Básico Ampliação e Melhorias 
Executadaas 210 210 6.138.000 6.138.000

0060 Pavimentação e Recuperação de Vias Públicas Vias Pavimentadas e 
Recuperadas 400 400 13.425.590 13.425.590

0062 Gestão de Encargos do Municipio Medido pela Despesa - - 12.500.000 12.500.000
0063 Gestão da Política M unicipal de Meio Ambiente Manutenção da Secretaria 62 62 2.867.932 2.867.932
0064 Vida Sustentável Aterro Construído, Coleta 

Seletiva Implantada 66.152 66152 43.694.806 43.694.806

0066 Gestão de Políticas Públicas de Gênero Manutenção da Secretaria 6 6 1.625.677 1.625.677
0068 Autonomia Econômica, Empreendendorismo e Igualdade no 

Mundo do Trabalho Inclusão Social
Medido pela Despesa 634 634 183.000 183-90#

\



0069 Gestão da Política de Trânsito e Transportes Manutenção da Secretaria - - 8.666.198 8.666.198
0070 Trânsito com Cidadania Manutenção do Trânsito 329 329 11.700.789 11.700.789
0083 Gestão do SUS Manutenção do Sistema 3 3 57.558.499 57.558.499
0085 Assistência Farmacêutica Manutenção das Farmácias 6 6 3.400.000 3.400.000

0086 Promoção em Saúde e Atenção Básica Manutenção da Atenção 
Básica

238 238 36.511.856 36.511.856

0090 Urgência e Emergência Medido pela Despesa 95 95 9.250.000 9.250.000
0094 Vigilância em Saúde Medido pela Despesa 27 27 23.104.920 23.104.920
0095 Gestão de Políticas de Regularização Fundiária Manutenção do Orgão 12 12 1.537.000 1.537.000
0096 PAC II Medido pela Despesa - - 10.361.000 10.361.000
0097 Turismo Municipal Fomento ao Turismo 253 253 402.395 402.395
0098 Lei Geral Municipal da M icro e Pequena Empresa Divulgação da Lei 152 152 360.000 360.000
0099 Manutenção Unidade/Sub-unidade Medido pela Despesa 3 3 215.000 215.000
0100 Desenvolvimento Social, Político e Cultural da Mulher Medido pela Despesa 1.101 1101 167.000 167.000
0114 Gestão de Resíduos Sólidos Medido pela Despesa 160 160 52.000 52.000
0115 Fomento Auxílio a Produção 5 5 500.000 500.000
0117 Cidade Sustentável - Fundo Municipal do Meio Ambiente Manutenção do Fundo 82 82 73.745 73.745
0118 Abastecimento de Poços nas Áreas Urbanas e Rurais Manutenção dos Poços 19 19 171.000 171.000
0119 Ampliação, Desenvolvimento e Manutenção de Creches Apoior a Creches 4.531 4531 37.341.000 37.341.000
0120 Ampliação, Desenvolvimento e Manutenção de Pré-Escolas Apoio a Pré-escolas

5.422 5422 14.784.000 14.784.000

0125 Atenção Hospitalar Manutenção da Aten. Hosp. 19 19 53.872.442 53.872.442

0126 Gestão da Secretaria de Saúde Manutenção da Secretaria 902 902 356.760 356.760
0127 Atenção Especializada - MAC Manutenção da MAC 62 62 65.255.994 65.255.994
0129 Gestão de Política Urbana Medido pela Despesa - - 2.006.200 2.006.200
0132 Regularização Fundiária Medido pela Despesa 10 10 50.000 50.000
0133 Autonomia e Enfrentamento à  Violência Empoderamento 187 187 1.515.118 1.515.118
0135 Assistência as Praias do Cacau e do Meio Assistência às Praias 45 45 561.000 561.000
0136 Cidade Viva Educação Ambiental 244 244 135.000 135.000
0137 Gestão de Riscos e Respostas a Desastres Monitoramento de Areas 670 670 176.000 176.000
0138 Superintendência de Proteção e Defesa Civil - Supdec Supedec Mantida 65 65 1.024.000 1.024.000
0139 Banco de dados Ambientais Medido pela Despesa 150 150 53.000 53.000
0141 Cidade Limpa - (COM M AN - Conselho Municipal de Meio 

Ambiente)
Medido pela Despesa

81 81 32.000 32.000

0142 Cidade de Todos Cadastro, Mapeamento e 
Identificação 600 600 165.500 165.500

0144 Parceria Público Privada Projeto Elaborado 30 30 280.000 280.000
0145 Fiscalização e Monitoramento Medido pela Despesa 400 400 51.300 51.300



0146 Atração e Captação de Investimentos Captação 36 36 360.000 360.000
0147 Georreferenciamento Medido pela Despesa - - 27.000 27.000
0148 Atualização de Leis Leis Revisadas e Plano 

Diretor Implatada
- - 140.000 140.000

0151 Conservatório de Imperatriz Conservatório Implatado 3 3 1.025.000 1.025.000
0152 Memória Implantação do Arquivo, 

Museu, Biblioteca
3 3 232.000 232.000

0154 Gestão do Sistema Único de Assistência Social Manutenção do SUAS 414 414 583.126 583.126
0155 Proteção Social Básica Atendimento a Famílias 31.533 31533 2.430.586 2.430.586
0156 Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente Manutenção do FMDCA 10 10 1.089.000 1.089.000

0157 Segurança Alimentar Manutenção da Seg. 
Alimentar 1.135 1135

737.962 737.962

0158 Proteção Especial M édia Complexidade Famílias e Indivíduos com 
Direitos Violados Atendidos 2.362 2362 563.953 563.953

0159 Proteção Especial A lta Complexidade Atendimento a Famílias a 
jovens, adolesc. e Famílias 300 300 179.445 179.445

1000 PAC Medido pela Despesa - - 11.505.000 11.505.000
1002 Fundo Municipal do Turismo Manutenção do Fundo - - 50.000 50.000
1003 Fundo Municipal do Trabalho, Emprego e Renda Manutenção do Fundo - - 433.000 433.000
1004 Gestão das Políticas de Drogas Medido pela Despesa - - 162.285 162.285
1005 Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa Manutenção do Fundo - - 50.000 50.000
1006 Fundo da Pessoa com Deficiência Manutenção do Fundo - - 50.000 50.000
1007 Procon Medido pela Despesa - - 60.000 60.000
1008 Fundo Municipal de Irrigação Manutenção do Fundo - - 50.000 50.000
1009 Fundo Municipal de Desenvolvimento da Agricultura Manutenção do Fundo - - 50.000 50.000
1010 Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social Manutenção do Fundo - - 50.000 50.000
9999 Reserva de Contingência Reserva de Contingência - - 8.078.500 8.078.500

T O T A L 820 . 000.000 820 . 000.000
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XI modamcraçáe do» proe*d«m«iilos da Jdwiusaçèo mbuttna. ««pecjlmonlc 
quando ao uao do» raonoa de «toimCíca

P»ri®raío Unico -  Corsldífaiy 
t* 101, de 04 dc rraú da 2000. dawfe

-  A* calegoiaa d» proflrarruçío. da qu« *«

Parterafo Único -  Sem praKiüo ca «xwrvtnoa das uráç6»i dalAbatecdm n« 
«»<*« d» dotiçflas ao>vw«raj sagur*. ainda. «  noinuí r«adat pett Po<

Art . 2» - A» nnUdadn prtvada» Ur.afoidas com recurKa púhicoi » ouakf.*' <4 
-*> A *v>«»<4o do &od* Cí«»Jan! > ce>r> a d.» .Jarfa to «uiAc» o oumpr;me«in 
>atM» o» quaa fftccòorem o» .-ecursos

Partgrafo Únko -  f  « a o j a lran»lai&vSí da ttov*» púticoa a onucea

to artgo 14 í« LalConvIamantar ̂  KM. Oa 04 da ™»da 2000

•o ao Paitgub Oiãco do art 8“ da lo- Conv amnr» rf IC1 <e2000

controía dos cutlos da* * M i» « »»«i«e*o Oac ratuUidos dos 

ArL JJ -  A Rasaoa de Coniingíncia v*f» 'nada em valoi ecunaMnle a 1% (lan por 

Alt 34 - A Lal
pagameimo dava u  vaiWcK rt

- 54 -  Sâo vadadot quos»)*' prooedbiwnlos pelo» ordttvxjom d« twspeM». pu« 
tnaKto o» despe»» sem cciwovada o suto«w> d-tó<w6Wad« de dotaç*)

M -  Caac o prqMo da lal Orç«n»<ttlrla da 2020. ninado 3 CVrn Mundpal da 
laia davolvido ao Exacutivo para sançáo «M 31 da itnn im  ds 2011 * 

<*> «xacylod» am cada m*6, at* o 6m l* de 1/12 (um oM* 
tom» de proposta orçonierliiw lamaída * CAmw» Ujmt*al.

opa-açào «aottial, de acordo core da6nHí«s oa Portana n* 42 d* 14 da etri d« 
:{>99.«>MncMdo4aEstaoodo0^amanloaaMMo.adaParanalntarnwRieiW»* 18J.é«04 
do ma» da 2001. «luotaxla pela Portar» n* 326. de 22 oo Agosto da 2001. a p*U Portara n‘.

N*o ae ixkiwn no «mta srevHaj r»

}  T -  A dtaovrmaclo da desposa da trota o capuí ooi» mtfle »»f* fefla e* 
•CVKÍada ou oiw»íio aspeoal. por forte o* racurso. calegona ocrromca e mxH 
iç*o, podando a maama s*« a»#̂ *Ja por incfcnio de «tamenlo. acrascimo ou i<huç4o da 
m Siupo de daspaM cnravvns da prcsarte 1*1 OmMT»n>SA>

f  r  -  A abertura oa íi«cjitos xiçienwter*» aspacns oeoanJsr* da ejüsttrxsi o*

daLalFedanín* 4 320.de 1/ da ma-ço de 19Í4.
Alt U -  Cttm à Saootana 

Município « 'asponsaMdads pab cojruanaçilo do procasso o» ««PoraíiO do Orçamento 
Munlapal e M » w w i sobre'

CAPÍTULO IV
OAS DBtFIRIZEÍ PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 003 ORÇAMENTOS DO 

MUMCfPIO, SUA# ALTERAÇôeS E REVISÃO 00 PLANO PLURIANUAl

Alt 17-0 pronto da Lei OfÇarnmjsna Anual owa o cw-rsii »• a no maso 0. § >*, do art. SI. ca Lai Coô ementor Faderal n*. 101/2000. assa fantaçio 

|  r -A a  fsrtoçtef laIWVM no caputne«air»o. pnonlartam*»'». sotre os u

recaia anual doa Ptxlaras Exacutkc •  Upslafivo. seus (Vglos. autarcu*», .'undos a empresa*: 
BI InatruçíiesaaniodaYtdopríerĉ aTXWOitaspitjpcaiaapart̂ aisnosorçaiTwr»*

Porlgiata Único - Todrw o* da Ai*rani«rsç*o Oíe» e lnc»eB do Município t

Alt 57 • 0 Podar Exacudvc UunKsp» *«abelec*r« a prognmaçdo DnancMa «

I. O orçamento fiscal ralsrama ao» poeares do Munidpo * s*t« 019*05,
10% (dajt poi canio) a 15% («juiraa por

i  r  -  O repasse tlnancairo a quo »a latore o art 168, da 
üca na UnüaçAo prevista no t«Mdua artigo

Aít. J9 -  O Podor Judidann nncacwnhar* * W w «  ne

Art. SS -  Fnlene*-**. para do {  3*. do art 16 de l *  Ccmptomenlar n* 10t. oa 
M da maio de 2000. oome despesas -Trtusntes. aqueUs cujo valoi nio uKwpesse. pora ben» e 
santos, os*nHt*dosiruso* I * II do ar-, }* da lai f:aoe««Síín. d* i«0

tnlonaçéo virem, ou dele
FAZ SABER a to.*» quantos o provmle lidHal dc 
onhecimenlo tiveiem cu«t. por este Juízo. Iiumlam o» 

204-S1.2018.8.10.0040 (3532018) ». especMInnente ao

GUEIT.QM.jOUV&I.RA BA.SH.VA. Wasile.ro. untao astnvel. arnoueiro. nascido 
aos 10.03 <802. natural de Imperatnz/MA. frtho de Rannundo Lopes da Silva <1 
dc I tanctsc* f  omendes do Oliveira - ATUALMENTE EM LOCAL INCERTO E 
NÀO SABIDO

FINALIDADE:

Código de Processo Penal. iuKjo unpiocedente o pedido do 
•lonúocv» para absolver o acusado Cleiton t tw ra  da Silvo, do 
c»im(. previsto no art 33 du L01 n- 11 V 372006 Sem cusj»* » 
despesas processuais Certilicado o trânsito em julgado. d*-so

vota oue O revel Cumpra-sc

SEDE OO JUIZO:
2’  VARA CRIMINAL Fôrum *Mn Henrique de La Hocque 
AlnieWa" »Ho á Rua Ruy Beibosa. sM°. contro Imperatriz MA
(99) 3529 2021 *-ri'»il varacrim2_ilz®tjma.jus bi

Ficando, ainda, ctentificado do prazo de 5 dias. par», querendo, interpor 
recurso Secretaria JudioAl da 2* Vaia Ctmmai. Fúrum "Min Henrique dn La 
Kocque Almeida' oro imperatriz. Estado do Maianltfto. aos '  '
2070. Eu, _ . Secrolârra Judicial, que digitoi
CERTIFICO que afixei o presonte edital no local de coslumi

ÉX
>0 no manakiiAo 
A COMARCA Oe IMPeRATMU-M

EOITAL OE INTIMAÇÃO

PRAZO Pt  1SPIAS

P rocesso n "  1 5 6 1 -5 6 .2 0 1 8 .8 .1 0 .0 0 4 0

O f:xc*trntlstlmn Srnhoi Magistrado Martin 
Antônio Ollvtlra, Juiz rie Dlrrlto do 2“ Vara 
Criminal da Comarca dr Impt/ralrii. í »todo do

FAZ SABER » loOos quantu» rs presente Edital i lí  
Intimação vtr*m. ou <Jet* conhecimento tlvertfrti rju». JMV estr» Julxo, 
t/«rn<t.»m oí m iv* da AcAo Pen.»! n-> 15&1-5S. 2018.1*. 10.0040. tiplftcaçâo 
penal. art. 3J, caput da lei 11.343/2006. e *tp«c>aim*i.u.- ao -Wiunciado

1 - JOSIMAR PEREIRA OISPO. natural dc JoSo tUbo»/MA. naicicn aoi 
22/02/1965, (Ilho Oe Japhfrl Pvieir* (topo n de Itelvina Poretra Sitpo. 
residente n» rua Santa Cedtl». n* 50 Vda Redenção lmperatrlz/MA;
2 - NORMA SOLANGE ALVES PEREIRA, natural ar -!<>Ao Usboa/MA, rv.it. IO. 
ao» 03/04/1963. (Ilha de pai nSo dectaradn e Oe Anionia Aivm do i 
Nav-lmento;
i  - THANIA KRBTINNA ALVES OISPO, nnu/al de * io  uun/MA, nasciaa ao» I 
03/02/19*8, ftlha t tt Jostmar Pereira Bispo e <te NorTia Solando * 1.0  j 
Pereira, todos ATUALMENTE EM LOCAL INCERTO E NÀO SABIDO.

FINALIDADE: Para no prazo rt 
promover suas defesa» no» ai 
defensor publico.

SEDE DO JUÍZO: 2* Vara Criminei ffirum 'Min. Henrique de La Rocque 
Almeida", silo & Rua Ruy Barbosa, s/n, centro, Imperatriz MA - CEP; 
65.900-440 (99) 3529 2021 E-mall: varacrlm2..Itz®tjma.jus.br

FOrum "Min, Henrique de L» Rocque Almeida", sito no endereço consume 
do rodapé do presente, em Imperatriz, Estado do MaranhSo, aos 24 de 
Janeiro de 20>0. Eu. _____ , Secretário Judicial, que digitei «

O R A Ç Ã O  A S A N T O  E X P E D I T O
F esta  19  de ab ril. C om em ora-se  todo  dia 1 9 .
Se você  e s tá  com  alg um  P R O B L E M A  DE D IF ÍC IL  

S O L U Ç Ã O  e p re c is a  de A J U D A  U R G E N T E , peça  
e s ta  a juda a S an to  E xpedito  que é o S an to  dos Negó  
c ios que p rec isam  de P ro n ta  So lução  e cuja  In vo ca ­
ção N unca é T a rd ia .

O R A Ç Ã O  -  M e u  S an to  Expedito  das C ausas  Ju s ­
ta s  e U rg en tes , S ocorre i-m e n e sta  H o ra  de A fliç ão  e 
D esespero , in te rce d e i por m im  ju n to  ao N osso  S e ­
nhor JE S U S  C R IS T O ! Vós que sois um  S an to  G uer­
re iro , Vós que sois o S an to  dos A flito s , Vós que sois 
o S an to  dos D esesperados, V ós que sois o S an to  
das C ausas U rg e n te s , P ro teg e i-m e , A juda i-m e, Dai- 
m e Força, C o rag em  e S eren id ad e . A ten d e i ao meu  
pedido: "F azer o ped ido” . A juda i-m e a s upera r es tas  
H oras  D ifíc e is , p ro teg e i-m e  de todo s que possam  
m e p re jud icar, P ro teg e i a M in h a  F a m ília , a te n d e i ao  

m eu pedido com  urg ên cia . D evo lve i-m e  a P az e  a 
Tran q ü ilid ad e . S ere i g ra to  pelo res to  da m inha  vida  
e leva re i seu nom e a todos que tê m  fé .  M u ito  O bri­
gado, m eu  S an to  E xpedito!

R ezar um  Pai N osso , um a A ve  M a r ia  e fa ze r  o 
S in al da C ruz.

Em ag rad e c im e n to , m andei pub licar e d is trib u í 
um  m ilheiro  d e sta  o ra çã o , para  pro p ag ar os b e n e fí­
cios do grande S an to  E xped ito . M a n d e  você ta m ­
bém  pub licar im ed ia ta m en te  após o pedido.

CIDADE SEM
J O R I V A L

NÃO TEM 
HISTÓRIA.

t e m  MEMÓRIA.
wÊÊ


